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Rio de Janeiro
O aniversário de 450 anos da cidade do Rio de Janeiro motivou o JE 

a fazer uma re�exão sobre o desenvolvimento econômico e social da ca-
pital e do estado.

Na abertura do bloco temático, Mauro Osorio, coordenador do Ob-
servatório de Estudos sobre o Rio de Janeiro, ressalta em entrevista a ne-
cessidade de o estado ter um planejamento com estratégias de desenvol-
vimento e aponta oportunidades nos principais setores.

Hildete Pereira de Melo, da UFF, e Adilson de Oliveira, da UFRJ, 
analisam em artigo o potencial econômico do pré-sal, que pode servir in-
clusive para o desenvolvimento industrial do estado.

Bruno Leonardo Barth Sobral, da Uerj, enfatiza a necessidade de um 
planejamento integrado para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 
Ele ressalta o problema da segregação da força de trabalho nas chamadas 
cidades-dormitório da periferia do Rio.

Floriano Carlos Martins Pires Junior, da UFRJ, a�rma que o estado 
dispõe de um ambiente altamente favorável para o estabelecimento de 
um cluster regional da indústria naval.

Lia Hasenclever e Julia Paranhos, da UFRJ, identi�cam oportunida-
des de investimento no complexo da economia da saúde no estado, que 
é sede para cinco laboratórios públicos.

Renata Lèbre La Rovere, Marta de Azevedo Irving e Marcelo Augus-
to Gurgel de Lima, da UFRJ, escrevem sobre as possibilidades para o de-
senvolvimento do turismo nas diversas regiões do estado.

Luiz Martins de Melo, da UFRJ, critica o projeto olímpico do Rio de 
Janeiro por atender aos interesses econômicos e políticos hegemônicos.

Fora do bloco temático, artigo do FPO, segundo da série sobre a ava-
liação das políticas no Orçamento Criança e Adolescente (OCA), abor-
da o tema da Saúde Pública.

O texto da série Escolas de Macroeconomia, assinado por Carlos 
Pinkusfeld Bastos, da UFRJ, enfoca a abordagem sra�ana, fundamenta-
da na obra do economista italiano Piero Sra�a.
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Entrevista: Mauro Osorio

P: Qual a importância da consti-
tuição de uma agenda para o es-
tado do Rio de Janeiro?
R: O estado passou por décadas de 
decadência socioeconômica e de 
sua estrutura pública em âmbito 
regional. Por exemplo, de acordo 
com dados do IBGE, entre 1970 
e 2012, o estado apresentou uma 
perda de participação no PIB na-
cional de 31,3%, a maior perda 
entre todas as unidades federati-
vas. Entre as causas dessa decadên-
cia, podemos citar: a transferência 
da Capital Federal para Brasília, 
em 1960, da qual derivava o dina-
mismo central da cidade do Rio e 
mesmo do conjunto do estado; o 
golpe de 1964 e as cassações, que 
atingiram particularmente a nossa 
região, contribuindo para a deses-

“É fundamental para o estado diversifi car 
e adensar a sua estrutura produtiva, diminuindo 
a dependência dos royalties, aspecto que fi cou 
claro com a queda do preço do petróleo.”
Doutor em Planejamento Urbano e Regional pelo Ippur/
UFRJ, Mauro Osorio é coordenador do Observatório de 
Estudos sobre o Rio de Janeiro, vinculado ao Progra-
ma de Pós-Graduação da FND/UFRJ. É um dos orga-
nizadores do livro Uma Agenda para o Rio de Janeiro: 
Estratégias e Políticas Públicas para o Desenvolvimen-
to Socioeconômico, editado pela FGV, com previsão de 
lançamento em abril. Vários dos autores do livro contri-
buem nesta edição do JE. Em contraste com a tradição 
da refl exão sobre Economia e desenvolvimento no Rio 
de Janeiro, majoritariamente voltada para as questões 
nacionais e internacionais, Mauro centraliza seus estu-
dos no nosso município e estado.

truturação de sua máquina públi-
ca; e a ausência, carência e equí-
voco no desenho de estratégias de 
desenvolvimento socioeconômico 
regional. Este último ponto deri-
va da trajetória nacional do Rio e 
de nossa tradição, sobretudo entre 
os economistas, de nos voltarmos 
para temas nacionais e internacio-
nais, relegando os temas regionais 
para segundo plano. Para se ter 
uma ideia, até hoje, nenhum dos 
programas de mestrado e dou-
torado em Economia na região 
metropolitana do Rio possui 
uma linha de pesquisa perma-
nente em Economia regional ou 
� uminense. Dessa forma, ten-
do em vista a decadência ocor-
rida e as janelas de oportunida-
des hoje existentes, a discussão 

e o planejamento de uma agen-
da de políticas públicas para o 
estado são fundamentais.  

P: Quais são as principais jane-
las de oportunidades para o es-
tado do Rio de Janeiro?
R: No processo de decadência que 
sofreu, o estado passou a ter uma 
estrutura produtiva muito oca na 
indústria de transformação, de-
masiadamente centrada em re� no 
de petróleo e siderurgia. É funda-
mental para o estado diversi� car e 
adensar a sua estrutura produtiva, 
inclusive para ampliar a base de ar-
recadação de impostos, seja do go-
verno do estado seja das prefeituras, 
diminuindo a dependência em re-
lação aos royalties. Este aspecto � -
cou particularmente claro no mo-

mento atual, com a queda do preço 
do petróleo e da receita de royalties, 
colocando o governo estadual e di-
versas prefeituras em situação extre-
mamente difícil. Para o enfrenta-
mento desses problemas, podemos 
destacar as janelas de oportunida-
des hoje existentes em torno da de-
� nição de uma agenda de fomen-
to ao complexo do petróleo e gás, 
ao complexo da economia da saú-
de e ao que podemos denominar 
de complexo do turismo, entrete-
nimento, cultura, mídia e esporte.

P: A extração de petróleo não 
costuma ser percebida como 
uma maldição?
R: Pode ser. Mas, pode ser tam-
bém um instrumento de reindus-
trialização no caso brasileiro, com 
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Entrevista: Mauro Osorio

as oportunidades em torno do 
pré-sal e, no caso do Rio de Janei-
ro, pode ser uma particular opor-
tunidade de adensamento de sua 
estrutura produtiva.

A extração de petróleo po-
de gerar uma série de sinergias, 
principalmente se realizada com 
base no desenho de uma agen-
da adequada, como já se pode 
veri� car com a recente dupli-
cação do centro de pesquisa da 
Petrobras na Ilha do Fundão 
(Cenpes), a criação do parque 
tecnológico na UFRJ, a expan-
são da indústria naval e a atra-
ção de diversas empresas que já 
se instalam no Rio de Janeiro 
– como a Rolls-Royce, em San-
ta Cruz. O desa� o é detalhar uma 
agenda que tenha como pressupos-
to a questão ambiental e que de� -
na uma estratégia e instrumentos 
para a atração de uma série de ati-
vidades, na indústria e nos servi-
ços, visando possibilitar que nossa 
região possa atender a uma parce-
la das demandas derivadas do pré-
-sal. Por último, deve-se ter em 
conta que, na área de inovação, di-
versas tecnologias podem ser híbri-
das. Um exemplo é o parque oce-
ânico instalado pela Petrobras na 
UFRJ, que desenvolveu tecnologia 
para geração de energia com base 
nas ondas do mar. Outro exemplo 
é o uso pela área de cinema e ví-
deo da tecnologia desenvolvida pa-
ra visualização do fundo do mar 
em grandes profundidades. Por úl-
timo, podemos citar ainda o pro-
grama de pesquisas que a Petrobras 
vem patrocinando, para conheci-
mento das riquezas e caracterís-
ticas da região costeira brasileira, 
particularmente da região oceâni-
ca, onde ocorre o início da explo-
ração do pré-sal. Ou seja, ao mes-
mo tempo em que desenvolvemos 
uma estratégia para nos bene� ciar-
mos da atração de atividades pro-

dutivas em torno da extração de 
petróleo, podemos desenvolver ati-
vidades para além do petróleo.

P: Quais as oportunidades em 
torno do complexo da economia 
da saúde?
R: O Sistema Único de Saúde, o 
SUS, é um dos maiores sistemas de 
saúde pública do mundo. Por isso, 
gera uma série de demandas. Além 
disso, a partir de 2004, o Ministé-
rio da Saúde passou a priorizar a 
atração ou a criação de novos forne-
cedores no Brasil, ao invés de prio-
rizar importações de remédios, in-
sumos em geral e equipamentos. A 
Fiocruz desempenha papel central 
nessa estratégia, inclusive visando 
à absorção de novas tecnologias. A 
existência da Fiocruz no Rio de 
Janeiro e o fato de termos uma 
indústria farmacêutica conside-
rável e uma área de pesquisa ex-
tremamente forte no campo da 
saúde podem fazer do nosso es-
tado um locus privilegiado para 
a instalação de novas atividades 
vinculadas a esse complexo.

P: Por que uma agenda em torno 
do complexo do turismo, entre-
tenimento, cultura, mídia e es-
porte e não em torno da chama-
da economia criativa?

R: Considero o conceito de econo-
mia criativa muito aberto, caben-
do de formiga a elefante. Além dis-
so, diversas atividades que podem 
ser classi� cadas como economia 
criativa estão e � carão hegemoni-
camente em São Paulo, como, por 
exemplo, a área de publicidade. Is-
to porque os principais clientes da 
publicidade, como a indústria e o 
setor � nanceiro, estão hegemoni-
camente no estado paulista. Dessa 
forma, temos que buscar os prin-
cipais nichos de oportunidade na 
área da economia da cultura e do 
conhecimento, tendo em vista a 
densidade já existente no Rio e o 
dinamismo futuro que pode ser es-
timado. Entre estes nichos, para a 
de� nição de uma agenda, avulta 
em tradição e importância no es-
tado a atividade do turismo, prin-
cipalmente o chamado turismo de 
convivência, e as atividades eco-
nômicas que gravitam em torno 
da cultura, cinema, vídeo, mídia 
e esporte. O Rio de Janeiro tam-
bém possui potencialidade no que 
se pode denominar de economia 
do conhecimento, tendo em vista 
a capacidade universitária e de pes-
quisa instalada na cidade e no es-
tado e os nichos de oportunidade, 
principalmente em torno do setor 
de projetos de engenharia e arqui-

tetura e, como já comentado, em 
torno das áreas de petróleo e saúde.

P: Como pensar essa agenda, 
não só do ponto de vista seto-
rial, mas também do ponto de 
vista territorial?
R: Além da necessidade de de� -
nição de uma estratégia econô-
mica e coordenação de políti-
cas setoriais, é necessário pensar 
uma agenda para cada uma das 
oito regiões de governo existen-
tes no estado, de� nindo gover-
nanças que permitam a articula-
ção de políticas supramunicipais 
nessas regiões. Devem-se buscar 
ainda políticas que melhorem a lo-
gística no ERJ e as possíveis siner-
gias entre as regiões, permitindo 
um jogo de ganha-ganha entre elas, 
considerando-se a nossa metrópole 
como um hub nessa estratégia.

P: Quais são os principais desa� os 
sociais no estado do Rio de Janeiro?
R: O estado, no processo sofrido de 
decadência socioeconômica e do seu 
setor público, apresentou indicado-
res sociais preocupantes. Com base, 
por exemplo, em dados do MEC/
Ideb para o ensino público munici-
pal de 1ª a 5ª série, no ano de 2013, 
entre os 1.632 municípios avaliados 
da Região Sudeste brasileira, só apa-
receram dois municípios do estado 
entre os 500 municípios com me-
lhor pontuação. Além disso, temos 
indicadores também muito ruins na 
área de saúde no cenário federativo, 
e a carência de infraestrutura social, 
urbana e econômica na periferia da 
região metropolitana do Rio é maior 
do que a veri� cada nas demais peri-
ferias das metrópoles da Região Su-
deste. Nesse sentido, é fundamental 
de� nir uma agenda e estratégia pa-
ra investimentos sociais e em infra-
estrutura nas oito regiões de governo 
do estado e, em particular, na perife-
ria da metrópole carioca.
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Rio de Janeiro

Hildete Pereira de Melo
Adilson de Oliveira*

Apesar da expansão da eco-
nomia brasileira na últi-
ma década, a economia 

do Rio de Janeiro não foi capaz de 
acompanhar este ritmo de cresci-
mento, mesmo com a descoberta 
de diversos reservatórios supergi-
gantes de petróleo no pré-sal. Nos 
últimos anos, até meados de 2014, 
o preço do barril de petróleo ha-
via atingido um patamar histórico 
elevado e mesmo a queda veri� ca-
da nos últimos meses não inviabi-
liza estas esperanças. 

Por que esta riqueza escondi-
da nas profundezas da plataforma 
continental do Rio de Janeiro gera 
tanta euforia? Em primeiro lugar, a 
produção de petróleo nas bacias de 
Campos e de Santos transformará 
a costa brasileira na principal zona 
produtora de hidrocarbonetos do 
Atlântico Sul (de Oliveira, 2010). 
Estas jazidas mudam a escala pro-
dutiva da indústria brasileira do pe-
tróleo. A Empresa de Pesquisa Ener-
gética (EPE) estima que a produção 

O petróleo e o desenvolvimento do Rio de Janeiro
brasileira de petróleo deve atingir 
5,5 milhões de b/d em 2022, pata-
mar de produção similar ao do Mar 
do Norte atualmente. A esta produ-
ção de petróleo devem-se somar ou-
tros 149,8 milhões de metros cúbi-
cos/dia de produção líquida de gás 
natural, que serão ofertados ao mer-
cado consumidor desse combustível 
(EPE, 2013). A maior parte dessa 
produção sairá de reservatórios lo-
calizados nas bacias de Campos e 
de Santos, confrontando os litorais 
paulista e � uminense.

Segundo, esta produção de hi-
drocarbonetos signi� ca uma ele-
vação do � uxo de receitas � scais 
vinculadas aos royalties pagos pelas 
operadoras, aumentando a capa-
cidade dos governos de alavancar 
o processo de desenvolvimento de 
suas economias. No plano � scal, a 
estes royalties pagos pelas operado-
ras pelo esgotamento dos recursos 
petrolíferos, há que somar a massa 
de impostos pagos por fornecedo-
res de equipamentos e serviços da 
cadeia produtiva petrolífera.

Terceiro, porque ela também 
atrai investimentos na logística 

(portos, terminais, estradas e dutos) 
necessária para mover a produção 
de hidrocarbonetos, transformá-los 
em derivados adequados ao consu-
mo e colocar esses derivados à dis-
posição dos consumidores. E mais 
importante, ela pode induzir efeitos 
industrializantes que dão sustenta-
bilidade ao processo de desenvolvi-
mento econômico. Adequadamen-
te explorado, o desenvolvimento do 
pré-sal pode gerar um polo supridor 
de bens e serviços para a indústria 
do petróleo no eixo-industrial Rio/
São Paulo com características e con-
dições similares às que noruegueses 
e britânicos construíram no Mar do 
Norte (de Oliveira et alli, 2008). 

Quanto ao plano do emprego, 
cabe destacar a qualidade dos em-
pregos gerados pela atividade pe-
trolífera. O desenvolvimento do 
pré-sal abre, portanto, uma ampla 
janela de oportunidades para im-
pulsionar uma trajetória de cresci-
mento sustentado da economia � u-
minense por décadas. No entanto, 
até os dias atuais há uma apatia rela-
tiva à exploração da janela de opor-
tunidades aberta pelo petróleo. O 
governo do Rio de Janeiro tem as-
sistido passivamente às iniciativas 
do governo federal, concentrando 
sua atenção nos efeitos � scais das 
mudanças na regulação setorial. 
Ainda que relevante, essa questão é 
insu� ciente para enraizar no Rio de 
Janeiro os efeitos industrializantes 

prometidos pelo pré-sal. A compe-
titividade do parque fornecedor � u-
minense é essencial para que o Rio 
de Janeiro escape das armadilhas es-
tagnantes da política de substitui-
ção de importações adotadas no 
passado. Para tanto, é indispensável 
utilizar os instrumentos de política 
à disposição do governo � uminen-
se para promover ativamente a arti-
culação entre os centros de pesquisa 
do estado, as empresas de engenha-
ria � uminenses e o parque fornece-
dor emergente no estado.

É preciso mudar esta situação, 
porque é grande o risco de vir a se 
reproduzir o mesmo fenômeno pro-
vocado pelo boom do café no sécu-
lo XIX. Este foi o maior feito eco-
nômico da economia regional, mas 
passado seu auge expansivo, restou 
um interior pobre e atrasado. Ou 
uma política é traçada pela gestão 
estadual para explorar este momen-
to ímpar da economia do Rio de Ja-
neiro ou será reproduzido o passado. 
Não podemos deixar que, passados 
os efeitos conjunturais do ciclo de 
expansão da produção petrolífera, a 
economia � uminense mergulhe no-
vamente na estagnação.

Deve-se alertar que este ciclo ex-
pansivo do pré-sal vive no momento 
um impasse relativo à crise da Petro-
bras. A redução dos investimentos 
do Plano de Negócios da empresa 
terá efeitos especiais no Rio de Janei-
ro, tanto pela redução do desenvol-
vimento dos campos de petróleo da 
empresa como pela retração nos in-
vestimentos na construção do Com-
plexo Petroquímico do Rio de Ja-
neiro (COMPERJ). Todavia, ainda 
é prematura uma avaliação total dos 
efeitos desta crise na economia local.   

* Hildete Pereira de Melo é doutora em 
Economia e professora associada da UFF.
* Adilson de Oliveira é doutor em Econo-
mia e professor titular da UFRJ.
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Bruno Leonardo Barth Sobral*

“O DIRETOR – Mas se sabe 
que [minha realidade] pode mudar, 
é claro! Muda continuamente; como 
a de todos! 

O PAI (com um grito) – Mas a 
nossa não, senhor! Percebe? A dife-
rença é esta! Não muda, não pode 
mudar, nem ser outra, jamais, por 
já estar � xada assim – “esta” – para 
sempre (é terrível, senhor!) realidade 
imutável, que deveria lhes dar um 
arrepio ao se aproximarem de nós!

Luigi Pirandello 

Na peça Seis personagens à 
procura de um autor, Lui-
gi Pirandello narra um en-

saio invadido por personagens aban-
donados pelo criador, e que tentam 
convencer o diretor a dar-lhes um 
papel. Esses personagens estão con-
substanciados a “viver” conjunta-
mente, cada um com especi� cidades 
próprias que permitem caracterizá-
-los, mas falta uma lacuna na sua 
constituição: a ausência de uma tra-
jetória (narrativa) para oferecer um 
sentido lógico e um signi� cado co-
mum. Essa tarefa não é simples; um 
con� ito surge entre as dimensões da 
realidade aceitas, suas possibilidades 
de estarem � xadas ou serem trans-
formadas, bem como a di� culdade 
de escolher a melhor forma de atuar 
e representar essa diversidade de mo-
dos de ser (por vezes contraditórios). 
Diante disso, levanta-se a questão de 
como a interpretação de uma reali-
dade depende da escolha do papel a 
ser desempenhado. 

A metropolização do Rio de Ja-
neiro foi precoce, fruto das fortes 

Uma região à procura 
de um planejamento integrado

forças de polarização em torno da 
primazia de seu núcleo urbano prin-
cipal (Município do Rio de Janei-
ro), associadas ao desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil. Essa pre-
cocidade não foi acompanhada de 
sua criação formal, o que só será fei-
to em 1974 e por razão da fusão do 
Estado da Guanabara e do antigo 
Estado do Rio de Janeiro. Até a últi-
ma década, seu único órgão de ges-
tão próprio foi a Fundação para o 
Desenvolvimento da Região Metro-
politana do Rio de Janeiro – FUN-
DREM, entre 1975 e 1989. Mais 
recentemente, a preocupação com 
sua governança voltou a ganhar im-
portância, criando-se, em 2011, o 
Comitê Executivo de Estratégias 
Metropolitanas, e, em 2014, a Câ-
mara Metropolitana de Integração 
Governamental. Contudo, são ain-
da marcantes os efeitos do vazio ins-
titucional que a questão metropoli-
tana sofreu nas últimas décadas.

Não é o objetivo desse arti-
go analisar a experiência da FUN-
DREM, nem as perspectivas a 
partir da recém-criada Câmara 
Metropolitana. O que se pretende 
ressaltar é que a interpretação da 
realidade metropolitana não pode 
estar dissociada das consequências 
de um processo descoordenado de 
expansão urbana que agravou as 
disparidades gritantes em sua pe-
riferia, con� gurando-a como uma 
área de relativo vazio produtivo e 
com consideráveis carências de in-
fraestruturas básicas. 

Uma grave diferença da peri-
feria da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro (RMRJ) para as 
periferias da Região Metropolita-
na de Belo Horizonte (RMBH) e 

Região Metropolitana de São Pau-
lo (RMSP) seria o menor peso da 
indústria de transformação no em-
prego total. Em 2012, segundo 
a RAIS, essa participação relati-
va na periferia da RMRJ (12,6%) 
era menos que a metade do peso 
nas periferias da RMSP (26,4%) e 
da RMBH (29,7%). Cabe assina-
lar que a maioria das ocupações da 
periferia da RMRJ é referente ao 
setor de serviços. Em 2012, essas 
atividades correspondiam a 39,6% 
do total de empregos formais (já 
excluindo o peso do comércio e 
da administração pública). Contu-
do, em grande maioria, trata-se de 
serviços não indutores, logo, inca-
pazes de atrair signi� cativa renda 
para a região e gerar maior poder 
de arrasto dinâmico. Nesse senti-
do, o fenômeno re� ete a menor es-
truturação de complexos logísti-
co-produtivos no território, o que 
poderia articular uma dinâmica in-
tersetorial mais consistente tendo 
como núcleo dinâmico o entrela-
çamento de diversos encadeamen-
tos econômicos.

É inegável a existência de um 
conjunto de empreendimentos de 
porte em operação ou em fase de 
instalação, mas tais empreendimen-
tos não estão articulando signi� ca-
tivamente um cinturão de micro, 
pequenas e médias empresas forne-
cedoras. No período mais recente 
(2000/2012), segundo a RAIS, a ta-
xa de crescimento do número de es-
tabelecimentos para o total do setor 
industrial foi bem menor na perife-
ria da RMRJ que nas periferias da 
RMSP e da RMBH (respectivamen-
te, 28,0%, 39% e 64,9%). Como a 
RMRJ teve o maior crescimento do 

número de grandes estabelecimentos 
entre os casos analisados (respectiva-
mente, 266,7%, 57,5% e 264,7%), 
o pior resultado para o total de es-
tabelecimentos se deve ao descom-
passo das unidades de portes me-
nores. É preciso ter claro os limites 
em termos de oportunidades de tra-
balho próximas ao local de moradia 
na RMRJ, pois, geralmente, as uni-
dades de menor porte são intensivas 
em mão-de-obra.

Tomando como indicador o 
peso do emprego formal no se-
tor privado sobre o total da popu-
lação, em 2012, o percentual pa-
ra a periferia da RMRJ era apenas 
13,39%, enquanto para a perife-
ria da RMSP era 25,38% e para a 
periferia da RMBH era 20,23%. 
Considerando o peso do emprego 
industrial sobre o total da popula-
ção, a situação é ainda mais grave: 
2,06% para a periferia da RMRJ, 
enquanto para periferia da RMSP 
era 7,35% e para periferia da RM-
BH era 7,37%. Diante disso, não 
há a superação de um estigma de 
“cidade-dormitório” para o con-
junto da periferia metropolitana. 
Os efeitos da articulação econômi-
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ca na RMRJ � cam limitados por 
uma grande heterogeneidade in-
terna, explicitada por uma relação 
centro-periferia e por uma depen-
dência não desprezível da oferta 
de trabalho na capital � uminense 
(Município do Rio de Janeiro).

A manutenção do estigma de 
“cidade-dormitório” na periferia da 
RMRJ se re� ete em uma segrega-
ção ampliada da força de trabalho. 
Segundo o censo demográ� co de 
2010, 31,96% dos trabalhadores se 
deslocaram por mais de uma hora 
na periferia da RMRJ. Isso signi� -
ca que os problemas de mobilidade 
urbana já são maiores que na perife-
ria da RMSP e da RMBH (respecti-
vamente, 25,5% e 23,18%). Entre 

aqueles com resultados piores, no-
ta-se vários municípios � uminen-
ses, inclusive alguns de maior por-
te, como Nova Iguaçu (38,74%), 
Duque de Caxias (31,82%) e São 
Gonçalo (31,2%). 

Além disso, também há ca-
rência de infraestruturas básicas. 
Muitos municípios da periferia da 
RMRJ estão nas piores posições 
comparados com as periferias da 
RMSP e RMBH, considerando o 
percentual de domicílios atendidos 
por rede de água pelo censo demo-
grá� co de 2010 e o índice Firjan de 
Saúde. Portanto, ainda é grave a fal-
ta de investimento na universaliza-
ção desses serviços. A esse proble-
ma soma-se um rol de demandas 

sociais urgentes, como: necessidade 
de implantação de uma rede de es-
goto mais efetiva, uma política de 
infraestrutura elétrica e de teleco-
municações, uma maior regulariza-
ção fundiária e a execução de uma 
política efetiva de zoneamento ur-
bano (mais clareza na de� nição dos 
usos e � scalização).

Soma-se ainda a perda de pers-
pectiva futura para os jovens. Ain-
da segundo o censo demográ� co de 
2010, o percentual de jovens que 
não trabalham nem estudam (os 
chamados “nem-nem”) na perife-
ria da RMRJ é superior aos resulta-
dos para as periferias da RMSP e da 
RMBH (respectivamente, 32,1%, 
26,5% e 25,3%). Diante da fal-

ta de maior adensamento produ-
tivo, são evidentes as di� culdades 
de inserção do jovem no mercado 
de trabalho. Cabe evidenciar tam-
bém o dé� cit de qualidade educa-
cional para � car claro o baixo apro-
veitamento, e, consequentemente, 
a evasão escolar. Considerando as 
médias do IDEB 2011 (rede públi-
ca do ensino fundamental da pri-
meira à quinta série), não apenas 
nenhum município da periferia da 
RMRJ possui índice igual ou su-
perior a 5 (média nacional), como 
quase todos estão nas piores posi-
ções ao se comparar com as perife-
rias da RMSP e da RMBH. 

Dentro de uma perspectiva mais 
ampla de desenvolvimento social, 
a questão metropolitana no Estado 
do Rio de Janeiro é um conjunto de 
problemas de diversas naturezas que 
se retroalimentam. Portanto, não ca-
bem soluções parciais e sim um pla-
nejamento integrado que incorpore, 
dentro de um plano de desenvolvi-
mento regional, as múltiplas dimen-
sões e parâmetros estruturais (natu-
reza da base produtiva, situação do 
mercado de trabalho, condições de 
vida segundo oferta de infraestrutu-
ra, serviços sociais etc.).

Na peça de Pirandello, os per-
sonagens com sua criação incom-
pleta padecem não só por falta de 
um papel, mas por sua realida-
de estar “� xada”. A RMRJ não es-
tá condenada a uma realidade trá-
gica e descoordenada. Sua questão 
metropolitana precisa “entrar em 
cena” e ser assumida como priori-
dade estratégica. Não lhe falta um 
papel para desempenhar.

* É professor da Faculdade de Ciências 
Econômicas da Uerj, doutor pelo Instituto 
de Economia da Unicamp e autor do livro 
Metrópole do Rio e Projeto Nacional: uma 
estratégia de desenvolvimento a partir de 
complexos e centralidades no território (Edi-
tora Garamond), baseado em tese de dou-
torado premiada nacionalmente.
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Floriano Carlos Martins Pires Junior*

A indústria marítima no 
Brasil sempre foi extre-
mamente concentrada no 

Estado do Rio de Janeiro e repre-
senta uma importante vocação re-
gional – econômica e cultural.

A indústria marítima brasileira 
moderna foi estabelecida na década 
de 1960, com a implantação de um 
novo modelo de política de mari-
nha mercante. Porém, a partir do 
início da década de 80, a conjun-
ção de vários fatores levou à der-
rocada da marinha mercante e das 
indústrias naval e de navipeças. O 
longo período de crise estendeu-se 
até o � nal da década de 90.

Entretanto, por uma coinci-
dência histórica, os anos de deca-
dência da construção de navios fo-
ram também anos de importante 
progresso na exploração e produ-
ção de petróleo no mar. 

Porém, embora a indústria 
o� shore tenha apresentado um im-
portante desenvolvimento nos úl-
timos anos do século XX, não ga-
rantiu suporte su� ciente para a 
preservação e desenvolvimento da 
indústria naval. Ao contrário, em-
bora a Petrobras tenha mantido in-
tensa atividade em operações oceâ-
nicas e em engenharia de projeto, 
as principais obras de construção 
de plataformas foram contratadas 
no exterior. Também no setor de 
navegação de apoio o� shore a par-
ticipação da bandeira estrangeira 
aumentou consideravelmente.

Na virada do século, o setor 
apresentava um nível baixo de ati-
vidade, apenas com a construção 
de algumas embarcações de apoio, 

Cluster Marítimo do Rio de Janeiro: 
Possibilidades e Desafi os

uma atividade residual de reparo 
naval e algumas obras de conver-
são e integração, que permitiram 
a manutenção de alguns estaleiros 
em operação.

O marco inicial do processo de 
recuperação da indústria naval foi a 
decisão de construir no Brasil, no Es-
taleiro Brasfels, duas plataformas se-
missubmersíveis, que estavam já em 
processo de contratação no exterior.

Hoje, decorrida mais de uma 
década, as novas descobertas de pe-
tróleo e gás já concretizaram uma 
grande carteira de encomendas 
de plataformas, FPSO, sondas e 
embarcações de apoio, e projetam 
um cenário extremamente pro-
missor para a demanda futura. A 
capacidade da indústria foi bas-
tante ampliada, com a recuperação 
dos estaleiros existentes e a cons-
trução de várias novas instalações.

Uma importante característi-
ca dessa retomada é o movimen-
to de desconcentração geográ� ca. 
Entretanto, embora a maior parte 
dos investimentos em estaleiros te-
nha ocorrido em outras regiões, os 

setores de engenharia e outros ser-
viços técnicos não foram transferi-
dos, ou seja, a inteligência do setor 
ainda está predominantemente lo-
calizada no Rio de Janeiro.

Um novo ciclo de desenvol-
vimento das indústrias marítimas 
no Rio de Janeiro pode ser estimu-
lado pelo crescimento da indústria 
de petróleo e gás. Vetores impor-
tantes são a implantação de novas 
indústrias de equipamentos sub-
marinos e o� shore, a expansão das 
operações nesses segmentos e a 
criação do Parque Tecnológico do 
Fundão, principalmente voltado 
para a indústria do petróleo.

Porém, ao contrário do que se 
observa em outros polos emergen-
tes, não há nenhum movimento 
articulado no Rio de Janeiro vi-
sando a uma estratégia regional de 
desenvolvimento para a indústria 
naval e seus vínculos intersetoriais.

A vocação do Cluster Marítimo 
do Rio de Janeiro é claramente a eco-
nomia do conhecimento e da tecno-
logia. Entre os setores integrantes do 
Cluster Marítimo estão: construção 

naval e o� shore; marinha mercante; 
operações o� shore; engenharia de 
projetos e de processos; indústria de 
navipeças e de equipamentos o� sho-
re e submarinos; tecnologia da infor-
mação; e P, D & I.

O Rio de Janeiro dispõe de 
um ambiente altamente favorável, 
com todos os requisitos para ca-
racterização de um cluster regio-
nal, incluindo a liderança nacional 
nos principais segmentos da ativi-
dade marítima.

As sinergias derivadas dos vín-
culos intersetoriais e do comparti-
lhamento de áreas de conhecimento 
implicam grande potencial de de-
senvolvimento integrado do Cluster 
Marítimo do Rio de Janeiro.

Entretanto, esse desenvolvi-
mento dependerá da capacidade 
de formulação e gestão de políticas 
ousadas, inovadoras e competen-
tes. O Cluster Marítimo do Rio de 
Janeiro requer um projeto de polí-
tica de desenvolvimento e mecanis-
mos avançados de governança.

O mar, que sempre foi deter-
minante da história e da persona-
lidade do Rio de Janeiro, tem o 
destino de motor do desenvolvi-
mento econômico e social do es-
tado no século XXI. 

As lideranças políticas, em-
presariais e acadêmicas têm o de-
sa� o, o compromisso e a oportu-
nidade histórica de viabilizar uma 
política estratégica de desenvolvi-
mento do Cluster Marítimo do 
Rio de Janeiro.

* É engenheiro naval e professor da Co-
ppe/UFRJ e da Escola Politécnica da 
UFRJ. Foi vice-diretor da Escola Poli-
técnica e presidente da Sociedade Bra-
sileira de Engenharia Naval – Sobena.
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Lia Hasenclever 
Julia Paranhos*

O Complexo da Economia da 
Saúde no Estado do Rio de 
Janeiro (CES/RJ) é um su-

bespaço importante de inovação e 
acumulação de capital, podendo se 
constituir em oportunidades de in-
vestimento, renda e emprego para o 
Estado ampliar o seu desenvolvimen-
to da mesma forma que este mesmo 
Estado tem um importante papel pa-
ra compensar as forças do mercado 
que geram assimetrias e desigualda-
des associadas à operação dos siste-
mas de saúde e de produção e ino-
vação de insumos. Estas assimetrias e 
desigualdades são intrínsecas ao com-
plexo de saúde devido às característi-
cas de seu funcionamento econômi-
co: mercado oligopolizado, pelo lado 
da oferta, e pleno de assimetrias de 
informação, pelo lado da demanda.

A agenda de política estadual 
voltada para o CES pode atuar em 
complemento ao governo federal 
para o estabelecimento de uma po-
lítica industrial e tecnológica e pa-
ra a melhoria da gestão das com-
pras públicas. De fato, ainda que 
a formulação e a implementação 
de políticas de saúde e industrial e 
tecnológica estejam atreladas ao ní-
vel federal, o nível estadual pode e 
deve in�uenciar o nível federal em 
busca de um maior consenso para 
o desenvolvimento local, confor-
me pode ser ilustrado pelo estímu-
lo às Parcerias de Desenvolvimen-
to Produtivo (PDPs) locais, pela 
criação do Parque Tecnológico da 
Vida (PTV) e pela atração de no-

Complexo da Economia da Saúde no 
Estado do Rio de Janeiro: uma oportunidade 
de ampliar o desenvolvimento do Estado?

vas grandes empresas para o ERJ. 
O Estado possui cinco laborató-
rios públicos1 e bene�ciou-se tam-
bém das PDPs assinadas por estes. 
Desta forma, é o Estado com maior 
participação nas PDPs (30%)2, e o 
segundo com o maior número de 
empresas privadas locais (nove)3, 
o que representa cerca de 20% das 
empresas participantes das PDPs. 
O PTV, por sua vez, irá sediar em-
preendimentos de P&D de mi-
cro e pequenas empresas de base 
tecnológica, unidades de pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação de 
empresas, unidades de produção, 
facilidades compartilhadas e cen-
tros de capacitação de pessoas. O 
PTV é dividido entre o campus Vi-
tal Brazil, em Niterói, e o campus 
Resende, na região sul �uminense.  

Por outro lado, realmente o 
CES/ERJ se apresenta como uma 
real oportunidade para o desenvol-

vimento do Estado e melhoria de 
seus indicadores de emprego, ren-
da e saúde, que pioraram sua posi-
ção relativa entre 2000 e 2010 atra-
vés de uma melhor gestão das suas 
compras públicas. A simples ges-
tão através do uso da licitação mos-
trou-se inadequada como princi-
pal forma de redução de preços das 
compras públicas, como pôde ser 
analisado no Município e no ERJ4. 
De fato, em um mercado onde a 
principal regra é a assimetria de in-
formação entre compradores e ven-
dedores, os preços praticados, mes-
mo com licitação, acabam sendo 
superiores aos preços médios pra-
ticados no Brasil. O exemplo des-
taca também que o sucesso do uso 
do poder das compras públicas po-
de ser mais efetivo quando a gestão 
destas compras é mais bem planeja-
da e a produção local é estimulada. 

Estes dois tipos de atuação do 

governo estadual – estímulo à pro-
dução local e melhoria da gestão 
das compras públicas – mostram-
-se mais e�cientes porque atuam di-
retamente sobre as assimetrias es-
truturais dos sistemas de saúde e de 
produção e inovação de insumos, 
aumentando a oferta de produtores 
locais e reduzindo a possibilidade de 
aprisionamento das compras públi-
cas à oferta internacional, fortemen-
te cartelizada por produtores india-
nos e chineses e seus intermediários, 
os brokers. Mais do que isso, gera 
maior ocupação da capacidade ocio-
sa da oferta de medicamentos públi-
ca, bem como demanda para os pro-
dutores privados, e, em decorrência, 
estimula também o crescimento da 
renda e dos empregos locais.

* Lia Hasenclever é professora associada 
do Instituto de Economia/UFRJ.
* Julia Paranhos é professora adjunta do 
Instituto de Economia/UFRJ.

1 Instituto Vital Brasil, Biomanguinhos e 
Farmanguinhos, ambos da Fiocruz, Labo-
ratório Farmacêutico da Marinha eLabo-
ratório Químico Farmacêutico do Exérci-
to. O primeiro é subordinado ao governo 
estadual, os dois da Fiocruz estão subordi-
nados ao governo federal, o terceiro à Ma-
rinha e o quarto ao Exército.
2 Seguido de Goiás, com três laboratórios 
púbicos (15%), de acordo com as infor-
mações das PDPs divulgadas pelo Minis-
tério (MS, 2014).
3 O estado com o maior número de em-
presas privadas é São Paulo, com 32, re-
presentando sozinho quase 70%.
4 Ver o trabalho de Zaire et al. (2013). 
Aquisições no âmbito do Sistema Único 
de Saúde no Rio de Janeiro: o caso dos 
programas de atenção básica. Cadernos de 
Desenvolvimento Fluminense, n.3, pp.62-
85, nov. 2013.



10

Jornal dos Economistas / Março 2015www.corecon-rj.org.br

Rio de Janeiro

Quadro 1: Principais Parques nas regiões turísticas 
prioritárias do Estado do Rio de Janeiro

PARQUES DECRETO MUNICÍPIOS ÁREA (HA) DO PARQUE

Parque Nacional da Tijuca Decreto 50.923 de 06/07/1961 Rio de Janeiro 3.958

Parque Estadual 
de Pedra Branca Lei 2.377, de 28/06/1974 Rio de Janeiro 12.500

Parque Estadual 
da Serra da Tiririca

Lei 1.901, de 29/11/1991 e 
Decreto 18.598, de 19/04/1993 Niterói e Maricá 3.568

Parque Nacional 
da Serra dos Órgãos

Decreto Federal 1.822/1939. 
Decreto de 13/09/2008

Guapimirim, Magé, 
Petrópolis e Teresópolis 20.020

Parque Estadual 
da Costa do Sol

Decreto n. 42.929, de 
04/06/2011.

Araruama, Armação 
dos Búzios, Arraial 
do Cabo, Saquarema 
e São Pedro da Aldeia.

9.840,9

Renata Lèbre La Rovere
Marta de Azevedo Irving
Marcelo Augusto Gurgel de Lima*

Apesar de a cidade do Rio de 
Janeiro ser considerada “a 
porta de entrada” do Esta-

do do Rio de Janeiro – e, para mui-
tos estrangeiros, do Brasil –, as pos-
sibilidades para o desenvolvimento 
do turismo � uminense vão além da 
dita Cidade Maravilhosa. O Estado 
do Rio de Janeiro (ERJ) possui uma 
diversidade considerável de atrativos 
turísticos de grande relevância pa-
ra estimular a economia de diversos 
municípios. Integrar o conjunto de 
atrativos naturais e culturais do Esta-
do, tendo a cidade do Rio de Janeiro 
como porta de entrada, em bases sus-
tentáveis e segundo um planejamen-
to de longo prazo, é fundamental no 
atual contexto de desenvolvimento 
do Estado. Este planejamento deve 
evitar um desenvolvimento turístico 
desordenado, que gera externalida-
des negativas, tais como degradação 
dos recursos naturais, congestiona-
mentos que se traduzem em aumen-
to do tempo de acesso às localidades 
e pressão sobre as infraestruturas dos 
municípios envolvidos.

As possibilidades de desenvol-
vimento do turismo no ERJ po-
dem ser identi� cadas de duas for-
mas principais: de um lado, através 
da identi� cação de especialização 
produtiva por meio de um levanta-
mento do número de empregos e de 
estabelecimentos do setor já existen-
tes nos 92 municípios do ERJ. Por 
outro lado, através de uma análise 
da localização das regiões turísticas 
existentes no Estado e dos atrativos 
naturais destas regiões que podem 
ser explorados de forma sustentável.

Um estudo de La Rovere e Pa-
ranhos (2011) apontou que ape-

Turismo: para além da Zona Sul do Rio
nas 17 dos 92 municípios do ERJ 
apresentam algum tipo de especia-
lização em atividades ligadas ao tu-
rismo. São eles: Rio de Janeiro; An-
gra dos Reis; Barra do Piraí; Itatiaia; 
Mangaratiba; Paraty; Valença; Bom 
Jardim; Nova Friburgo; Petrópo-
lis; Teresópolis; Rio Bonito; Arma-
ção dos Búzios; Arraial do Cabo; 
São Pedro da Aldeia; Cabo Frio e 
Rio das Ostras. Se localizarmos es-
tes municípios nas regiões turísti-
cas de� nidas pelo ERJ, observa-
mos que as regiões turísticas com 
maior potencial de desenvolvimen-
to são as seguintes: 1) Região Turís-
tica Metropolitana Rio-Niterói; 2) 
Região Turística Região dos Lagos/
Costa do Sol e 3) Região Turística 
Serra Imperial. Estas regiões reú-
nem 12 dos 17 municípios com es-
pecialização em turismo. Os outros 
cinco estão na Região da Costa Ver-
de e na Região do Ciclo do Café.

Estas regiões incluem dois par-
ques nacionais e três parques esta-
duais de elevada importância global, 
sendo três em áreas altamente urba-
nizadas (ver Quadro 1). Se de um la-
do os parques reforçam a relevância 

das regiões para o planejamento tu-
rístico do ERJ, o desenvolvimento 
da atividade turística pode aumentar 
a vulnerabilidade dos parques, em 
termos ambientais, com relação aos 
riscos de níveis crescentes de pressão 
antrópica sobre estes ecossistemas. 

É importante ressaltar que embo-
ra represente uma das principais eco-
nomias do país, sob forte pressão de 
crescimento, o ERJ abriga ainda um 
passivo social signi� cativo a ser equa-
cionado, ao mesmo tempo em que 
é considerado ícone em diversidade 
biológica e cultural do país. Assim, o 
ERJ se apresenta como um estado di-
vidido entre as pressões de crescimen-
to e o reconhecimento da necessidade 
de preservação de seu patrimônio na-
tural e cultural como garantia de um 
futuro promissor e sustentável.

É fundamental interpretar os de-
sa� os para o desenvolvimento do tu-
rismo no Estado, não mais a partir de 
uma lógica apenas centrada no mer-
cado, que reduz o turismo a uma ati-
vidade rentável e/ou lucrativa em 
curto prazo, mas segundo a sua com-
preensão como fenômeno complexo, 
no qual o lugar turístico representa 

um locus potencial para a transforma-
ção e inclusão social. Com base nes-
te argumento, a questão da cultura é 
também estratégica, uma vez que não 
se pode interpretar a natureza em dis-
sociação de seus signi� cados para os 
distintos grupos humanos. 

Assim, o planejamento da ativi-
dade turística no ERJ deve se reali-
zar a partir de uma lógica de trans-
versalidade em políticas públicas e 
estratégias de planejamento de lon-
go prazo, capazes de avaliar não ape-
nas os benefícios econômicos resul-
tantes do processo, mas também os 
riscos socioambientais, bem como 
as potencialidades e especi� cidades 
culturais das regiões envolvidas, ain-
da pouco conhecidas e/ou articula-
das com este objetivo.

* Marta de Azevedo Irving é professora do 
EICOS/IP-UFRJ e do PPED/IE-UFRJ e 
coordenadora do GAPIS/UFRJ.
* Marcelo Lima é pesquisador do GA-
PIS/UFRJ.
* Renata Lèbre La Rovere é coordenado-
ra do Programa de Pós-Graduação em Po-
líticas Públicas, Estratégias e Desenvolvi-
mento - PPED-UFRJ e pesquisadora do 
INCT PPED/CNPq-UFRJ. 
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Rio de Janeiro

Luiz Martins de Melo*

A hegemonia da ideologia 
neoliberal teve enorme in-
� uência em de� nir os con-

tornos da economia política do ur-
bano como uma disputa entre as 
cidades pelos recursos globais. Daí 
a disputa cada vez mais acirrada pe-
lo direito de sediar os grandes even-
tos esportivos. A estratégia das ci-
dades passa a ser se preparar para os 
eventos esportivos e não se estrutu-
rar para um desenvolvimento urba-

Esporte e Lazer
péssima qualidade do projeto olím-
pico do Rio de Janeiro e a di� cul-
dade que o Rio de Janeiro terá em 
obter legados positivos dos Jogos 
Olímpicos. Porém, o projeto aten-
de aos interesses econômicos e polí-
ticos hegemônicos no Rio de Janei-
ro, capital imobiliário e transporte 
rodoviário. Daí a  escolha da Barra 
da Tijuca como o centro dos inves-
timentos públicos.

Os estudos que avaliam o le-
gado econômico dos megaeventos 
apresentam resultados no mínimo 
ambíguos quanto ao seu impac-
to positivo. Pelo lado estritamen-
te econômico a maioria dos estu-
dos realizados nos últimos 15 anos 
sobre os impactos econômicos dos 
megaeventos não são encorajado-
res.2 Os equipamentos construídos 
por ocasião dos jogos, na maioria 
dos casos é uma infraestrutura cara 
e monumental para o evento, mas 
passados estes, di� cilmente encon-
tra-se um uso que justi� que seu 
custo de construção e operação. 

Além disso, a maior parte das 
cadeias produtivas que produzem 
o “evento esportivo” não estão 
presentes no Rio de Janeiro, ape-
sar da existência de estádios e are-
nas modernas como o complexo 
do Maracanã, a arena HSBC e o 
Engenhão e a presença de clubes 
populares. Temos apenas a ponta 
da cadeia do espetáculo esportivo. 
Essa é uma das causas da pouca 
presença de público nos estádios e 
na fraqueza econômica dos princi-
pais clubes do Rio de Janeiro. 

Um argumento frequentemen-
te usado a favor da realização de 
megaeventos é o fato de que eles 
promovem uma maciça exposição 
midiática das suas sedes em um 
curto período, o que poderia fazer 
com que turistas e investidores fos-

sem atraídos para dar sustentabili-
dade no longo prazo. Seria o legado 
intangível dos megaeventos para o 
Brasil e o Rio de Janeiro. Esse argu-
mento, no entanto, é controverso. 
Em muitos casos, como Londres e 
Paris, a cidade já está no “mapa” in-
ternacional. Em outros, ela não te-
ria como se bene� ciar da exposição 
internacional por ter pouca voca-
ção para o turismo, como no caso 
de Atlanta. O caso paradigmático é 
Barcelona.  Mas teria o Rio de Ja-
neiro condições políticas de repro-
duzir Barcelona?

Outro aspecto importante do 
legado de longo prazo dos megae-
ventos é a política pública para o 
desenvolvimento do esporte. A de-
mocratização do acesso da popula-
ção à prática esportiva (educação 
física) é um direito fundamental da 
construção da cidadania. Este im-
pacto também é importante, pois 
parte do ponto de vista de como 
democratizar o esporte e a prática 
esportiva.  Há enormes complica-
ções políticas na organização do es-

porte no Brasil e no Rio de Janeiro.
O não entendimento dessas li-

mitações econômicas, políticas e 
institucionais de sediar os Jogos 
Olímpicos e a Copa do Mundo se 
re� etem na opção estratégica de pre-
parar a cidade para os megaeventos 
e não os megaeventos para a cidade. 

O único efeito positivo in-
contestável seria o orgulho cívico 
e a felicidade geral catalisada pe-
lo evento. Nisso o Rio de Janeiro 
se con� gura por sua história e pe-
lo caráter do seu povo como im-
batível. Resta saber se a festa será 
maior que a ressaca.

* É professor do Instituto de Economia/
UFRJ

1 Folha de São Paulo. RIO 2016. Cader-
no Esporte, 05/06/2008.
2 A literatura sobre o resultado do im-
pacto econômico é analisada em Melo, 
L. M. (2014) Qual o legado dos mega-
eventos? In: Sustentabilidade, Governan-
ça e Megaeventos: estudo de caso dos Jogos 
Olímpicos. Rio de Janeiro : Elsevier Edi-
tora Ltda, p. 179-194.

no destinado a atender os direitos 
sociais universais pela melhoria dos 
serviços públicos.

O exemplo do Rio de Janeiro é 
paradigmático dessa estratégia. No 
relatório apresentado pelo COB re-
cebeu a nota mais baixa entre os � -
nalistas: 6,8. Em primeiro lugar, 
� cou Tóquio, com 8,6. Depois, vie-
ram Madri (8,4) e Chicago (7,4). O 
Rio, na verdade, foi o quinto colo-
cado na disputa, � cando atrás ain-
da de Doha, no Catar, que teve no-
ta 7,4. Doha foi eliminada, já que 
só poderia realizar o evento no mês 
de outubro, data considerada inade-
quada pelo Comitê Olímpico In-
ternacional (COI).1 Isso mostra a 
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A criança é prioridade na saúde?
Art. 7º A criança e o adolescente têm 
direito a proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam o nas-
cimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de 
existência.
(Estatuto da Criança 
e do Adolescente)

O presente trabalho con-
tinua a série iniciada na 
edição passada sobre a 

avaliação das políticas inerentes 
ao Orçamento Criança e Adoles-
cente (OCA). Neste mês, o tema 
é a Saúde Pública, especi�camen-
te, a criação de leitos destinados 
ao público em análise. Essa ação 
foi escolhida como prioritária pe-
los conselheiros a�ns há dois anos.

De acordo com a metodologia 
adotada nessa série do OCA, utili-
zamos a estimativa de 27% da po-
pulação como infantil e jovem (0 
a 18 anos) do total residente no 
município do Rio de Janeiro, pois 
nem todos os serviços em saúde 
são identi�cáveis por faixa etária. 
Esse cálculo se faz necessário uma 
vez que os gastos em Saúde bene-
�ciam toda a população. Portanto, 
os dados aqui apresentados levam 
em consideração o percentual su-
pracitado e também foram corri-
gidos monetariamente pelo IPCA 
de janeiro de 2015.

Breve contextualização
A Constituição de 1988 insti-

tuiu o Sistema Único de Saúde – 
SUS, um dos maiores avanços na 
política social1. Neste sistema, inte-
grado por uma rede regionalizada 
e hierarquizada de ações e serviços 
de saúde, cabe aos municípios dar 
maior ênfase à medicina preventiva 
do que à curativa. Tal ênfase é útil 

para baratear os custos, visto que o 
tratamento especí�co de algumas 
doenças é mais caro que a sua pre-
venção, e funciona como porta de 
entrada para hospitais especializa-
dos: após determinados diagnós-
ticos, pacientes são encaminhados 
para uma unidade de atendimento 
especí�co a partir da atenção pri-
mária, conforme a necessidade de 
cada patologia a ser tratada.

Assim sendo, o serviço de saú-
de carioca traduz esse enfoque 
através da instalação de Clínicas 
da Família, das clínicas de mater-
nidade e dos Centros Municipais 
de Saúde, e, em termos orçamen-
tários, uma priorização na subfun-
ção Atenção Básica.

Essa contextualização se faz 
necessária para a compreensão do 
re�exo da implantação desse mo-
delo na relação e nos resultados do 
quantitativo de leitos e orçamen-
to destinados aos leitos hospitala-
res para a criança e o adolescente.

 
Hospitais pediátricos

O município do Rio de Janei-
ro possui 29 hospitais, sendo três 
(Nossa Senhora do Loreto, Jesus 
e Salles Netto) com especialida-
de pediátrica. Os dados demons-

tram um aumento de aproximada-
mente 50% no orçamento destes 
hospitais entre os anos de 2011 a 
2014, com exceção do Salles Net-
to. Entretanto, o crescimento do 
gasto nos hospitais não é acom-
panhado pela criação de leitos. 
No caso do Hospital Jesus, houve 
um aumento de apenas seis leitos 
de 2012 para 2014 e no Hospital 
Nossa Senhora do Loreto, três lei-
tos a mais nesse mesmo período de 
tempo. Já o Hospital Salles Netto 
apresentou queda de 26% em seu 
orçamento desde 2012, e no ano 
de 2014 deixou de ser especializa-
do para atender como um Centro 
Municipal de Saúde, em um mo-
vimento coerente à implantação, 
em curso, do modelo já descrito. 
O grá�co 1 expõe a evolução.

O impacto da mudança de ca-
racterística do hospital gera inquie-
tação na população, pois houve 
protestos pela perspectiva de queda 
na quantidade de leitos ofertados 
para crianças e adolescentes. O Jor-
nal do Brasil2, em março de 2014, 
registrou assim a revolta:

“Em protesto, nesta segunda 
(31), moradores acenderam velas 
em frente ao hospital. [...] Os mo-
radores, porém, estão preocupa-

dos com o sucateamento do hos-
pital e a principal mudança que 
irá ocorrer: o �m do atendimento 
exclusivo de crianças.

[...] A unidade faz hoje uma 
média de 80 atendimentos ambu-
latoriais e de especialidades pediá-
tricas por dia. Com as mudanças, 
passará para 320, entre crian-
ças e adultos. Perguntada sobre o 
aumento de efetivo, a SMS não 
respondeu. Ela também não se 
pronunciou sobre a gestão do hos-
pital, que passa a ser uma Organi-
zação Social de Saúde (OSS).

Cabe lembrar que as Organiza-
ções Sociais de Saúde citadas já fo-
ram objetos de análise crítica neste 
espaço (vide JE fev. 2013 – Saúde, 
a bola da vez). A�nal, as OSSs estão 
no centro da política municipal por 
assumirem a gestão das unidades de 
saúde – hospitais, Clínicas da Famí-
lia e Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPAs). Consequentemen-
te, apropriam-se de uma fatia cada 
vez maior do orçamento da área. 

Leitos hospitalares
Os dados encontrados no Ca-

dastro Nacional de Estabeleci-
mento de Saúde (CNES) e no Ins-
tituto Brasileiro de Geogra�a e 

Tabela 1 – relação leito / população 

Infantil Adulto

Ano Leito 
Pediátrico

Estimativa 
População
0-18 anos 

População 
Infantil por leito 

pediátrico

Leitos 
Gerais

Estimativa 
População 

Adulta

População 
Adulta 

por leito 

Estimativa 
do total 

populacional

2011 627 1.580.111 2.520 3.793 4.740.335 1.497 6.320.446
2012 734 1.620.766 2.208 4.588 4.735.183 1.229 6.355.949
2013 630 1.661.475 2.637 3.743 4.728.815 1.519 6.390.290
2014 558 1.703.929 3.053 3.573 4.725.994 1.567 6.429.923
2015 959 1.742.494 1.816 4.123 4.711.188 1.489 6.453.682

Fonte: IBGE – Dados Demográficos. PLOAs, Demonstrativo 7 de 2011-2014 e Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde 
(CNES) para 2015.
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Esta matéria contou com a colaboração dos seguintes assessores parlamentares: João Tapioca (Gab. Ver. Paulo Pinheiro), Pâmela Matos (Gab. Ver. Reimont) 
e Talita Araujo (Gab. Ver. Renato Cinco).

Estatística (IBGE) apontam que 
atualmente a população de 0 a 18 
anos possui uma carência maior 
por leitos em relação ao restante 
da população. A tabela 1 explici-
ta a proporção.

No período de 2011 até 2014, 
houve uma queda de 220 leitos no 
total. Inúmeras hipóteses foram 
levantadas como justi�cativa para 
esta situação; uma delas é a redu-
ção de leitos no setor de psiquia-
tria, pelo fato de haver hoje novas 
formas de tratamento que dispen-
sam a internação. O assunto refe-
rente ao atendimento psicossocial 
será tratado mais profundamente 
no próximo artigo. 

Por outro lado, os dados orça-
mentários também indicam uma 
redução dos recursos de 90% en-
tre os exercícios de 2011 e 2014. 
É importante considerar que par-
te da elevação em 2011 se deve 
aos gastos no Hospital Pedro II, 
onde houve um incêndio em ou-
tubro de 2010. Em novembro 
do mesmo ano, o hospital, que 
era estadual, foi cedido ao mu-
nicípio, que realizou uma gran-
de reforma, de cerca de R$80 
milhões, e repassou a gestão pa-
ra uma OSS. Em 2012, além 
da continuidade da reforma do 
Hospital Pedro II, outros hospi-
tais municipais receberam inves-
timentos para a implantação de 
detectores de incêndios e extin-
tores para evitar outro desastre 
(vide Grá�co 2). 

Cabe ressaltar que a disponibi-
lização de leitos hospitalares não 
possui uma ação especí�ca, por 
isso a utilização da ação governa-

mental mais próxima: “Constru-
ção, ampliação e reforma de uni-
dades hospitalares”.

Considerações  
finais

Embora a questão enfoca-
da nesta matéria seja especí�ca – 
leitos hospitalares para crianças e 
adolescentes – a sua avaliação de-
pende de outros aspectos que en-
volvem a Saúde Pública. Tanto o 
modelo nacional, SUS, quanto a 
gestão são fatores que devem ser 
considerados, pois interferem di-
retamente na e�cácia da ação go-
vernamental em análise.

Por um lado, concordamos e 
defendemos as diretrizes do SUS 
na ênfase municipal para a medi-
cina preventiva, pois acreditamos 
que tal modelo in�ui diretamente 
em índices referentes à criança e ao 
adolescente, como é o caso da mor-
talidade infantil, fortemente ligada 
à prevenção, desde o processo do 
pré-natal ao diagnóstico mais pre-
coce de algumas doenças, aumen-
tando assim as chances de cura. Por 
outro, tememos que a mudança de 
paradigma (curativa/especialida-
de para preventiva/universal) pos-
sa provocar uma redução na dis-
ponibilidade de leitos para a faixa 
etária considerada como “o cen-
tro dos programas de desenvolvi-
mento (De Olho no Orçamento 
Criança, 2005, p. 12)”, inclusive 
por acordo internacional3. Os pro-
testos pela mudança de caracterís-
tica de um hospital especializado 
e a escolha de conselheiros tutela-
res e de direitos corroboram esse 
temor. Oxalá as previsões de mais 

leitos em 2015 se concretizem.
Já quanto ao aspecto geren-

cial das unidades hospitalares, te-
mos convicção de que uma ges-
tão baseada na lógica privada (as 
Organizações Sociais de Saúde – 
OSS) não fortalecerá ou amplia-
rá os direitos sociais como a prio-
rização das crianças e jovens, por 
exemplo. O caso do Hospital Sal-

Gráfico 1 – Orçamento dos hospitais pediátricos

Fonte: Rio transparente. Acesso em jan. 2015.

Gráfico 2 – Ação 1063 – Construção, 
ampliação e reforma hospitalar

Fonte: Fincon (acesso em setembro de 2014) e PLOA 2011-2014.

les Netto, pelos dados disponíveis, 
reforça a incompatibilidade.

1 De acordo com o art. 196 da Constitui-
ção de 1988, a saúde é direito de todos e 
dever do Estado.
2 http://www.jb.com.br/rio/noticias/2014/ 
04/02/salles-netto-�m-de-atendimento-
-pediatrico-exclusivo-preocupa-morado-
res/. Acesso: Nov. 2014.
3 Assembleia Geral das Nações Unidas, 
Um Mundo para as Crianças: p.20.
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Escolas da Macroeconomia

Carlos Pinkusfeld Bastos*

A abordagem Sra�ana é 
assim denominada em 
homenagem ao econo-

mista italiano Piero Sra�a, de 
cuja obra toma sua fundação te-
órica e inspiração. Sra�a, en-
tretanto, foi um economista sui 
generis com uma produção pu-
blicada limitada e dispersa no 
tempo. São três, por assim dizer, 
suas grandes contribuições: os 
artigos de 1925 e 1926 critican-
do a teoria Marshalliana da con-
corrência perfeita da �rma em 
equilíbrio parcial; a introdução 
para a sua edição primorosa da 
obra completa de David Ricardo 
em 1951; e seu pequeno livro de 
1960, Produção de Mercadorias 
por Meio de Mercadorias. Apesar 
de espalhados no tempo, é pos-
sível observar, e essa impressão é 
reforçada pelo exame de seus es-
critos pessoais não publicados, 
uma sequência muito clara em 
termos de programa de pesqui-
sa com duplo objetivo: por um 
lado criticar a consistência lógi-
ca da teoria dominante (escola 
marginalista, neoclássica) e por 
outro oferecer uma alternativa 
teórico-metodológica livre de 
tais limitações.

Assim, a evolução do traba-
lho de Sra�a parte da crítica ao 
equilíbrio parcial Marshalliano e 
à teoria da concorrência perfei-
ta, passa pela reconstrução da es-
trutura lógico-metodológica da 
abordagem clássica do exceden-
te (a longa tradição que reúne 
as contribuições dos �siocratas 
a Marx), e culmina com a críti-
ca ao modelo de equilíbrio ge-

Abordagem Sraffiana
ral da escola marginalista e a for-
mulação de uma teoria de preços 
e distribuição livre das inconsis-
tências lógicas da Teoria do Va-
lor Trabalho herdada de Ricardo 
e Marx. 

As tarefas do programa de 
pesquisa de Sra�a têm consequ-
ências importantes para a análise 
macroeconômica. Inicialmente, 
ao demonstrar a impossibilida-
de lógica de uma determinação 
simultânea de preços e quanti-
dades através do equilíbrio en-
tre oferta e demanda, elimina-
-se, a um só tempo, a tendência 
da economia ao pleno emprego 
dos fatores de produção e espe-
cialmente da força de trabalho, 
como também a ideia que a re-
muneração dos fatores (especi�-
camente os salários) corresponde 
à contribuição marginal do tra-
balhador ao produto.

Como alternativa à “rua sem 
saída” da determinação simul-
tânea da abordagem ortodoxa 
marginalista, Sra�a e seus segui-
dores, como Garegnani (1984), 
propõem uma abordagem meto-
dológica distinta – a  separação 
da determinação de produto e 
distribuição/preços em dois, ou 
não simultâneos, níveis analíti-
cos: um núcleo da teoria no qual 
se determinariam preços relati-
vos e uma variável distributiva 
(lucro ou salário) e o estudo de 
relações fora do núcleo para va-
riáveis como acumulação de ca-
pital, formação de salários, taxas 
de juros, progresso técnico etc.

A determinação de preços as-
sume a forma de relações ma-
temáticas exatas, que foram ex-
pressas por Sra�a nas equações 

de preços de produção para mer-
cadorias básicas. É importan-
te destacar que, como aponta 
Mongiovi (1996, p. 221): “não 
há nada que impeça de se es-
tudar fenômenos fora do nú-
cleo de maneira formal ou ma-
tematizada, e, de fato, é sempre 
útil fazê-lo (como nas teorias 
de crescimento ou analisando-
-se problemas de demanda efeti-
va). Não quer dizer que simples-
mente as relações fora do núcleo 
são menos gerais; elas são tam-
bém radicalmente mais comple-
xas. Assim, as análises formais, 
do, digamos, produto ou salá-
rio real, ou da in�uência de mu-
danças no produto nos custos de 
longo prazo, são necessárias e ir-
remediavelmente inexatas, por-
que é impossível capturar todos 
os efeitos de feedbacks resultan-
tes da mudança do conjunto de 
dados iniciais, e também porque 
nem todos os fatores que têm in-

�uência nos resultados têm na-
tureza quantitativa”. 

Em suma, na teoria clássica 
são dados o produto social (ta-
manho e composição), a técni-
ca (ou técnicas de produção) e 
uma variável distributiva, que 
pode ser o salário real ou a ta-
xa de juro.

Logo, ao contrário do que er-
roneamente deduz a teoria mar-
ginalista, a economia de mer-
cado não garante a tendência 
da economia ao pleno emprego 
e, ademais, há necessidade ló-
gica da ciência econômica bus-
car uma forma alternativa de 
determinação de renda e produ-
to. Assim, a abordagem Sra�a-
na é mais que compatível com a 
versão do princípio da deman-
da efetiva no longo prazo, que 
propõe que a renda, produto e 
emprego no longo prazo são de-
terminados por decisões autôno-
mas de gastos. Ela necessita de 
tal teoria para fornecer os dados 
necessários à determinação de 
seu núcleo teórico.

As consequências práticas são 
radicais em termos de compre-
ensão do funcionamento de eco-
nomias capitalistas. A velocida-
de de acumulação e os níveis de 
produto per capita no longo pra-
zo dependem de decisões de gas-
tos que estão relacionadas com a 
disposição maior ou menor do 
governo gastar, a geração de pro-
gresso técnico (que permita, por 
exemplo, uma inserção interna-
cional mais virtuosa), ou a exis-
tência de um sistema de crédi-
to elástico, que garanta acesso ao 
�nanciamento para empresas e 
famílias, aumentando assim, no 
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último caso, o gasto de consumo 
autônomo. Todas estas decisões 
são exteriores ao núcleo, ou se-
ja, dependem de decisões políti-
co-institucionais relacionadas à 
gestão, em grande parte, do go-
verno sobre o conjunto da eco-
nomia.

Obviamente que se a econo-
mia não tende ao pleno emprego 
da força de trabalho pelo equi-
líbrio entre oferta e demanda, 
não há também algo como um 
salário de equilíbrio que iguala 
a remuneração à produtividade 
marginal do trabalho. O salário 
pode ser determinado fora do 
núcleo, e depende, de novo, de 
uma complexa inter-relação de 
forças político-sociais e também 
especi�camente econômicas, co-
mo o próprio ritmo de acumu-
lação e, consequentemente, da 
redução da taxa de desemprego. 
Um argumento como este ata-
ca, por exemplo, a velha ideia 
de que a rigidez salarial ou um 
salário real muito alto compro-
metem o nível de emprego, que 
durante muito tempo foi levan-
tada para explicar o desempenho 
do mercado de trabalho da Eu-
ropa. Ao contrário, salários mais 
elevados determinados pela for-
ça política dos trabalhadores – aí 
considerando sua in�uência nas 
políticas públicas de salário mí-
nimo, benefícios ao desempre-
go, relação de tolerância à orga-
nização dos trabalhadores etc. 
– podem gerar, via elevação do 
consumo induzido, e mesmo o 
autônomo, um produto maior 
no curto e longo prazos.

Também a questão da deter-
minação do salário, não mais pe-
lo equilíbrio de pleno emprego 
da oferta e demanda no mercado 
de trabalho, e sim pelo con�i-
to distributivo, tem importante 
impacto no estudo da in�ação. 

Corta-se a relação direta, ou me-
lhor, uma relação persistente de 
longo prazo, entre o excesso de 
demanda nos mercados de bens 
e trabalho e elevação, também, 
persistente do nível de preços. 
A�nal, como a oferta no merca-
do de bens, ou criação de capaci-
dade produtiva, reage à própria 
dinâmica da demanda, somada 
à ausência de tendência de ple-
no emprego do trabalho, no lon-
go prazo, a in�ação é resultado 
das mudanças nas variáveis de 
custo, como salários nominais, 
câmbio, preço de commodities, 
cuja explicação deve incorpo-
rar elementos múltiplos, mui-
tos deles fora do estrito campo 
macroeconômico. Já menciona-
mos relações políticas e sociais 
que podem impactar a dinâmi-
ca salarial, e podemos lembrar 
que o preço de commodities pode 
depender de elementos comple-
xos como a dinâmica da econo-
mia mundial, tanto em termos 
de crescimento como de traje-
tória �nanceira, transformações 
geopolíticas, mudanças estrutu-
rais nas relações comerciais entre 
países e regiões e mudanças tec-
nológicas, entre outras.

A escola Sra�ana que, co-
mo mencionado acima, tem sua 
inspiração inicial nas contribui-
ções seminais de Piero Sra�a, e 
se consolidou graças aos avanços 
de autores como Pierangelo Ga-
regnani e Luigi Pasinetti, dialo-
ga e incorpora contribuições de 
outras vertentes heterodoxas, 
como �cou claro com a inclu-
são do Princípio da Demanda 
Efetiva como elemento de de�-
nição do produto agregado que 
irá alimentar a determinação 
de preços relativos e distribui-
ção no núcleo da teoria. Ainda 
que eventuais divergências na-
turais em abordagens particula-

res existam, há neste diálogo as-
pectos mais de convergência, em 
termos principalmente de policy 
making, que propriamente in-
compatibilidade absoluta.

Um ponto importante da 
abordagem Sra�ana diz respei-
to à taxa de juros monetária no-
minal, cuja determinação exó-
gena pela autoridade monetária 
levaria, através de sua inter-rela-
ção com a dinâmica dos salários 
nominais, a uma determinação 
da variável distributiva de for-
ma distinta da abordagem clás-
sica tradicional. Nesta o salário 
real é tomado como exógeno ao 
núcleo da teoria, como mencio-
nado acima. 

Seguindo uma sugestão do 
próprio Sra�a, Pivetti (1991) 
tentou desenvolver uma teoria 
de determinação monetária da 
in�ação na qual “a taxa de juros 
monetária é vista como um de-

terminante autônomo dos cus-
tos monetários normais de pro-
dução. Dada a taxa de juros que 
remunera ativos �nanceiros de 
longo prazo sem risco, e dado o 
salário nominal, que é resultado 
direto da barganha salarial, o ní-
vel de preços pode ser determi-
nado por um sistema de equa-
ções à la Sra�a” (Pivetti, 2007, 
p. 243). Ou seja, a dinâmica 
das duas variáveis nominais leva 
a uma variação dos preços que 
acaba por gerar os valores reais 
das variáveis distributivas – lu-
cros reais e salários reais – da 
economia.

Obviamente que este meca-
nismo abre espaço para um im-
portante debate de política eco-
nômica, e consequentemente de 
policy making, sobre qual variá-
vel teria uma “primazia” sobre a 
determinação da variável distri-
butiva exógena às equações de 

Piero Sraffa
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preços. Para Pivetti, esta prima-
zia caberia à taxa de juros nomi-
nal, na medida em que a auto-
ridade monetária teria o poder 
de estabelecer um nível de juros 
tal que garantiria uma certa taxa 
real de remuneração do capital. 
Já Serrano (1993, p. 122) levan-
ta o ponto de que “sempre have-
ria uma taxa de crescimento de 
salários monetários que produzi-
ria a in� ação necessária para re-
duzir a taxa de juros reais, e con-
sequentemente lucros, tal que os 
trabalhadores obteriam seus sa-
lários reais desejados”. É impor-
tante lembrar que além da ques-
tão especi� camente distributiva, 
com impactos diretos sobre a di-
nâmica in� acionária, a Autori-
dade Monetária também pode 
levar em conta, na determinação 
da taxa de juros nominal, consi-
derações quanto à política de es-
tímulo à acumulação de capital 
e, numa economia aberta, a sus-
tentabilidade externa.

Tal abordagem teórica pa-
ra o estudo de in� ação vem sen-
do desenvolvida por vários auto-

res como Stirati (2001), havendo 
também aplicações para o caso 
brasileiro (ver IPEA 2010, capí-
tulo 4, por exemplo). Dentro do 
mesmo arcabouço analítico, Sti-
rati (2013) vem explorando a re-
lação entre um eventual impac-
to do processo de � nanceirização 
atual sobre a trajetória das taxas 
de juros e a distribuição de renda 
nos Estados Unidos. 

Assim, a mudança de para-
digma teórico e metodológico 
empreendida por Piero Sra� a, na 
sua crítica à abordagem margina-
lista dominante, abre um univer-
so muito rico de possibilidades 
para estudos empíricos e conse-
quentemente policy making que, 
ao mesmo tempo, é convergen-
te e se nutre de outras vertentes 
heterodoxas, incorporando ele-
mentos centrais que dependem 
das relações socioeconômicas, 
das políticas domésticas e da ge-
opolítica internacional em cada 
período histórico.
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